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       DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA.  INTERRUPÇÃO  NO
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.
ALEGAÇÃO  DE  QUEDA  DE  ENERGIA  QUE
PROVOCOU  FALHA  NO  FUNCIONAMENTO  DO
TELEVISOR.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO.  DESOBEDIÊNCIA  À  REGRA  DO
ART.  333,  I,  DO  CPC.  DANOS  MORAIS.  MERO
DISSABOR.  DESCABIMENTO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. APLICAÇÃO DO  CAPUT DO ART. 557, DO
CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

- O dano moral, para que seja indenizável, deve advir de
ato  ilícito,  capaz  de  atingir  um  dos  direitos  da
personalidade daquele que o sofreu, onde não havendo
prova  de  tal  situação,  impossível  a  aplicação  de
reparação pecuniária.

-  Nos termos do art.  333, I,  do CPC, o ônus da prova
incumbe  ao  autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  do  seu
direito.  Assim,  se  ele  não  se  desincumbe deste  ônus,
deixando  de  instruir  o  processo  com  os  documentos
necessários, não pode o Juiz, através de sua imaginação,
aplicar o pretenso direito ao caso concreto que lhe fora
submetido.

- Estando o recurso em manifesto confronto com a juris-
prudência  pacificada  do  Supremo Tribunal  Federal,  do
Superior Tribunal de Justiça e desta Egrégia Corte, ne-
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cessário  negar-lhe  seguimento  monocraticamente.
(Art. 557, caput, do Código de Processo Civil).

 VISTOS, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Aguinaldo  José
Juvenal Filho, em face de sentença proferida pelo Juízo de Direito da Vara
Única da Comarca de Araruna, nos autos da ação de indenização por danos
morais e materiais ajuizada em face da Energisa Paraíba – Distribuidora de
Energia S/A.

Na peça de ingresso, a parte promovente, em síntese, alegou
ter sofrido prejuízos de ordem moral e material ocasionados pela interrupção
no fornecimento de energia por volta das 18:50 hs do dia 07/05/2014.

Sustenta que o mau tempo com vento, fizeram os fios da rede
elétrica se encostarem, gerando duas quedas de energia na sua residência,
ocasionando falha  no funcionamento  de  seu televisor  LCD,  marca  LG,  no
valor  de  R$  2.568,48,  levando-o  a  solicitar  à  recorrida  o  ressarcimento
administrativo, porém, sem êxito. Assim, pugnou pelo ressarcimento do valor
do bem, bem como danos morais a serem fixados a critério do juízo.

Juntou documentos às fls. 13/18.

Regularmente  citada,  a  promovida  não  apresentou
contestação, tendo, pois, sua revelia decretada à fl.  73, nos termos do art.
319, do CPC.

Conclusos,  sobreveio,  então,  sentença  de  improcedência  do
pedido  (fls.  93/95),  sob  o  fundamento  da  ausência  de  provas  quanto  ao
prejuízo sustentado pela parte autora, bem como qualquer fato concreto que
viesse a abalar física e psiquicamente a parte autora, inexistindo, portanto, o
dever de indenizar por parte da empresa promovida.

Irresignado,  o promovente  interpôs  recurso de Apelação (fls.
99/106), reivindicando a reforma da sentença e procedência do seu pleito, sob
o argumento de que suas afirmações devem ser consideradas verdadeiras,
eis  que  revel  a  empresa  promovida.  Sustenta,  ainda,  a  necessidade  de
inversão  do  ônus  da  prova,  já  que  entende  que  caberia  à  promovida  a
contraprova sobre a ausência de oscilação de energia.

Contrarrazões ofertadas às fls. 110/115, em óbvia infirmação.

Cota Ministerial às fls. 125/127, pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

DECIDO.
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A  impugnação  apelativa  obedece  aos  pressupostos
processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse  recursal  e
inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder de recorrer),
bem ainda aos extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal),
de modo que passo à análise do mérito.

As  razões  recursais  apresentadas  pelo  autor,  ora  apelante,
diante  da  sentença  escorreitamente  proferida  pelo  Douto  Juízo  Singular,
efetivamente não merecem prosperar.

Conforme se extrai  da sucinta digressão acima,  no caso em
apreço,  a parte  autora  persegue o recebimento  de  indenização por  danos
morais  e  materiais,  decorrentes  da  falha  na  prestação  de  serviços  de
fornecimento de energia por parte da concessionária ré, que ocasionou danos
elétricos no seu aparelho de tv.

De início, registre-se que a relação jurídica estabelecida entre
as partes possui inquestionável caráter consumerista, razão pela qual admite-
se  a  inversão  do  ônus  da  prova,  desde  que  haja  verossimilhança  nas
alegações do consumidor e de que este esteja em posição de hipossuficiência
diante da relação jurídica estabelecida, como ocorre no caso em disceptação.

Nesta  trilha,  cumpre  ressaltar  que  a  responsabilidade  do
fornecedor  de  serviço  público  é  objetiva,  independendo  de  culpa,  por
incidência do art. 37, §6º, da Constituição Federal:

“Art. 37. Omissis.

§6º  -  As pessoas jurídicas de direito  público  e as de direito
privado  prestadoras  de  serviços  públicos  responderão  pelos
danos  que  seus  agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a
terceiros,  assegurado  o  direito  de  regresso  contra  o
responsável nos casos de dolo ou culpa.”

No mesmo sentido,  a  Lei  8.078/90  –  Código  de  Defesa  do
Consumidor  –  também  consagrou  a  responsabilidade  objetiva  dos
prestadores  de  serviços.  É  o  que  se  extrai  das  disposições  contidas  nos
artigos 14, §1º, e art. 22 do referido diploma legal:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos
danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos  relativos  à
prestação  dos  serviços,  bem  como  por  informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança
que  o  consumidor  dele  pode  esperar,  levando-se  em
consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.”

“Art.  22.  Os  órgãos  públicos,  por  si  ou  suas  empresas,
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma
de  empreendimento,  são  obrigados  a  fornecer  serviços
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adequados,  eficientes,  seguros  e,  quanto  aos  essenciais,
contínuos.”

Postas essas premissas, para que seja reconhecido o dever de
indenizar  da Energisa  Paraíba,  a  comprovação da conduta,  do dano e do
nexo causal deve decorrer da análise dos fatos e provas acostados aos autos,
o que passo a apreciar.

Acerca  da  responsabilidade  civil,  a  doutrina  é  assente  em
conceituar  o  dano  moral  como  a  lesão  aos  sentimentos,  atingindo  a
subjetividade  das  pessoas,  causando-lhes  inquietações  espirituais,
sofrimentos, vexames, dores e sensações negativas.

Sérgio Cavalieri Filho discorre acerca do dano moral:

Dano moral é a lesão de um bem integrante da personalidade;
violação de bem personalíssimo, tal como a honra, a liberdade, a
saúde,  a  integridade  psicológica,  causando  dor,  vexame,
sofrimento, desconforto e humilhação à vítima, não bastando para
configurá-lo qualquer contrariedade. Nessa linha de princípio só
deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou
humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no
comportamento  psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe  aflições,
angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem  estar.  Mero  dissabor,
aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou  sensibilidade  exacerbada
estão  fora  da  órbita  do  dano  moral  (In.  Programa  de
Responsabilidade Civil, 5ª edição, Malheiros p. 93/98).

Nesse  contexto,  para  a  caracterização  do  dano  moral,  é
suficiente a demonstração de uma situação que inflija na parte autora uma dor
profunda, e não um mero dissabor, como assim entendeu a Magistrada a quo
ao julgar a demanda improcedente, assim vejamos o trecho a seguir: 

“[…].  Com efeito,  inobstante  a ocorrência  das interrupções e a
configuração  de  falha  no  serviço  essencial  de  energia  elétrica
prestado pela ré, tem-se que os fatos narrados na inicial, per si,
não  passara  de  mero  dissabor  ou  mero  aborrecimento.  Tanto
assim o é que a parte autora pretende o reconhecimento judicial
de danos morais em decorrência automática da falha no serviço,
não trazendo na inicial nenhum fato específico capaz de causar-
lhe abalo físico ou psíquico. [...].”

No  tocante  às  pessoas  jurídicas,  não  se  pode  negar  a
possibilidade de ocorrer ofensa ao seu nome, à sua reputação, contudo, não é
a hipótese dos autos.

No caso em liça, diante da possibilidade de queda de energia
elétrica na unidade consumidora, não vislumbro a ocorrência de danos morais
e materiais no caso concreto, notadamente pelo fato de que o autor/apelante
não trouxe provas aos autos capazes de atestar a verossimilhança de suas
alegações. 

Assim, resta claro a precariedade do acervo probatório juntado
pela parte autora, sendo inconclusivo para avaliar o efetivo prejuízo moral e
material por ela alegado, o que impõe mero aborrecimento.
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É cediço que incumbe à parte autora o  ônus probandi, a teor
do art. 333, I, do Estatuto Processual Civil, o que não aconteceu “in casu”, já
que a demandante não se desincumbiu deste requisito processual.

O citado artigo dispõe:

"Art. 333: O ônus da prova incumbe:

I: ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito".

Sobre o tema, aplicação do ônus da prova, com a maestria que
lhe é peculiar, esclarece o renomado processualista Moacyr Amaral Santos, in
"Primeiras Linhas de Direito Processual Civil", 2º vol. Ed., Saraiva, pág. 348:

"(...) O Código de Processo Civil, entretanto, resumiu o instituto do
ônus da prova a um único dispositivo, o art. 333, onde se lê: 'O
ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do
seu direito; II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, mo-
dificativo ou extintivo do direito do autor. De tal forma, adotou a te-
oria de Carnelutti, estabelecida no seguinte princípio: 'Quem opõe
uma pretensão em juízo deve provar os fatos que a sustentam; e
quem opõe uma exceção deve, por seu lado, provar os fatos do
quais resulta; em outros termos - quem aciona deve provar o fato
ou fatos constitutivos; e quem excetua, o fato ou fatos extintivos
ou a condição ou condições impeditivas ou modificativas."

Acerca da questão, colaciono jurisprudência do nosso Egrégio
Tribunal de Justiça:

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
CARTÃO DE CRÉDITO. CARTÃO DE CRÉDITO SOLICITADO
MAS  NÃO ENCAMINHADO.  AUSÊNCIA DE RESTRIÇÃO CA-
DASTRAL.  MERO  ABORRECIMENTO.  DANO  MORAL  DES-
CONFIGURADO. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. PROVI-
MENTO PARCIAL DO APELO.  Inexistindo ato ilícito,  cai  por
terra o direito a uma compensação pecuniária autorizada pe-
los artigos 186 e 927 do Código Civil. -o desconto efetivado
pela apelante relativamente a anuidade do cartão de crédito
solicitado mas não encaminhado, sem a inscrição do nome
do autor em cadastros restritivos de crédito não ensejam da-
nos morais, sobretudo quando não houve qualquer demons-
tração de que o evento tenha sido vexatório ou tenha exposto
o autor a qualquer dano extrapatrimonial. (TJPB; AC 0025889-
95.2008.815.2001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB 19/03/2014) Grifo
nosso.

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA.  DIREITO DO CONSUMI-
DOR. FATURA DE CARTÃO DE CRÉDITO. COBRANÇA INDE-
VIDA.  REPETIÇÃO DO INDÉBITO. DESCABIMENTO. AUSÊN-
CIA DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO PAGAMENTO DA DÍVI-
DA.  DANO  MORAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE.  ART.  557,
CAPUT, CPC. SEGUIMENTO NEGADO AOS RECURSOS. Para
que se caracterize a obrigatoriedade de devolução em dobro, pre-
vista no parágrafo único do art.  42,  do CDC, é necessário  que
ocorra uma cobrança irregular (pelo fornecedor) e o pagamento in-
devido (pelo consumidor), não se aplicando a norma quando ine-
xiste menção ao efetivo pagamento.  Não há qualquer elemento
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nos autos indicando que a cobrança indevida tenha causado maio-
res transtornos à parte autora, sendo que sequer houve inscrição
negativa.  A situação enfrentada pela parte requerente não ul-
trapassou a esfera do mero dissabor. Ante a inexistência de
provas a comprovar os danos morais no evento, imperativa a
improcedência do pedido, a teor do disposto no art. 333, I, do
código de processo civil.  O relator negará seguimento a re-
curso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudica-
do ou em confronto com Súmula ou com jurisprudência domi-
nante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou
de tribunal superior. (CPC, art. 557, caput) em razão das con-
siderações tecidas acima, com fulcro no artigo 557, caput, do
CPC, nego seguimento aos recursos apelatórios,  mantendo
incólumes todos  os  termos da sentença  objurgada.  (TJPB;
APL  0020937-  87.2012.815.0011;  Rel.  Des.  Miguel  de  Britto
Lyra Filho; DJPB 02/09/2014; Pág. 8) Grifo nosso. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS C/C DANOS MORAIS.
PRELIMINARES. CERCEAMENTO DE DEFESA POR DISPENSA
DE OITIVA DE TESTEMUNHA PEDIDO DE ANULAÇÃO DE LAU-
DO POR TER SIDO REALIZADO APÓS 12 HORAS. AUSÊNCIA
DE  INTIMAÇÃO  PARA  AS  ALEGAÇÕES  FINAIS.  REJEIÇÃO.
MÉRITO. INCÊNDIO EM PRÉDIO. ALEGAÇÃO DE OCORRÊN-
CIA POR FALTA DE MANUTENÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO DE
CONDUTA  ILÍCITA  DO  PROMOVIDO.  PERDAS  E  DANOS  E
DANO MORAL NÃO CARACTERIZADOS. RECURSO DESPRO-
VIDO. Não há que se falar em cerceamento de defesa ante a falta
de irresignação em momento oportuno nos autos, in caso pela fal-
ta de interposição de recurso retido. Preclusão consumada. Laudo
de constatação de danos materiais proferido em tempo oportuno,
não leva a sua anulação. Ademais, ante a ausência de prova em
sentido contrário. - a falta de oportunidade para oferta das alega-
ções finais, por si só, não gera a nulidade do processo. É neces-
sário  que  esteja  demonstrado  o  efetivo  prejuízo  da  parte.
(CPC, art. 249, § 1º). Ação indenizatória improcedente diante
da falta de provas que levem a uma condenação. (TJPB; AC
0004138- 37.2010.815.0011; Terceira Câmara Especializada Cí-
vel; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 26/06/2014; Pág. 16)
Grifo nosso.

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MO-
RAIS.  AUSÊNCIA DE DANO. PROVA INSUFICIENTE. IMPRO-
CEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO. FATOS CONSTITU-
TIVOS  DO  DIREITO  DOS  AUTORES  NÃO  DEVIDAMENTE
COMPROVADOS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVI-
MENTO DO APELO. Nos termos do art. 333, I, do CPC, cabe
aos autores provar o fato constitutivo de seu direito, ônus do
qual não se desincumbiram. Inexistindo um juízo de certeza e
segurança no que diz respeito a quem começou a briga, ou foi
a responsável inicial pelas ofensas verbais e posterior agres-
são física, deve ser afastada a pretendida indenização por da-
nos  morais.  Desprovimento  do  apelo. (TJPB;  Rec.
200.2007.743.301-5/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;
Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 03/09/2013; Pág. 15)  Grifo
nosso. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. NÃO COMPROVAÇÃO DOS FA-
TOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO. ÔNUS PROCESSUAL DO
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AUTOR. ART. 333, I, DO CPC. DESPROVIMENTO DO RECUR-
SO. De acordo com o art. 333, I, do CPC, constitui ônus pro-
cessual do autor demonstrar os fatos constitutivos do seu di-
reito.  Não logrando êxito neste sentido,  o recurso deve ser
desprovido. (TJPB; AC 200.2009.020901-2/001; Segunda Câma-
ra Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquer-
que; DJPB 26/03/2013; Pág. 13) Grifo nosso.

Na mesma esteira, transcrevo aresto do Superior Tribunal de
Justiça:

“Processual civil.  Responsabilidade civil.  Código do Consu-
midor. Ônus da prova. Inexistência de provas dos fatos alega-
dos na petição inicial. Decisões anteriores fundadas nas pro-
vas acostadas aos autos. Impossibilidade de reexame. Súmu-
la 7/STJ. Não comprovação dos alegados danos materiais e
morais sofridos. - Ao autor, incumbe a prova dos atos consti-
tutivos de seu direito. - Em que pese a indiscutível aplicação
da inversão do ônus da prova ao CDC, tal instituto não possui
aplicação absoluta. A inversão deve ser aplicada “quando, a
critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hi-
possuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências”.
-  Entenderam as instâncias  análise  das provas dos autos,
que o recorrente não comprovou as falhas na prestação dos
serviços contratados. Necessidade de revolvimento de todo o
conjunto fático-probatório. Óbice da Súmula 7 do STJ. - O re-
corrente não provou a ocorrência de vícios no serviço que pu-
dessem lhe conferir direito a uma indenização por danos ma-
teriais  ou  morais.  Recurso  especial  não  conhecido”.  (Resp
741393/PR – RELATORA MINISTRA NANCY ANDRIGHI – TER-
CEIRA TURMA – JULG. EM 05/08/2008). GRIFO NOSSO.

          
                      DISPOSITIVO

            
Diante do exposto, utilizo-me do caput do art. 557 da Lei Adje-

tiva Civil, com base na jurisprudência desta Corte, para negar seguimento ao
recurso por ser manifestamente improcedente, vez que não cuidou a parte
demandante, ora apelante, de comprovar o que concatenou na exordial, razão
porque mantenho incólume a sentença a quo.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2016.

 DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                          RELATOR
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